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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1. HISTÓRICO

Valderez Maria Pereira de Oliveira consulta este Conselho a fim de saber se o diploma que obteve em 1964, no Conservatório Brasileiro de Canto Orfeônico, é equivalente ao nível de ensino Médio. 

Sua trajetória inclui os seguintes cursos:

- Curso de Especialização em Canto Orfeônico – Conservatório Brasileiro de Canto Orfeônico, concluído em 1964. O Diploma habilitou-a, na forma do Decreto-Lei nº 4993, de 26 de Novembro de 1942, ao exercício do magistério de Canto Orfeônico em todo o país, no Pré-Primário, Primário e Médio (fls. 04 e Registro de Professor expedido pelo MEC às fls. 05)

Componentes cursados: Didática de Canto Orfeônico, Fisiologia da Voz, Prosódia Musical, Organologia e Organografia, Prática de Canto Orfeônico, Teoria do Canto Orfeônico, Prática de Regência, Didática de Ritmo, Didática de Som, Didática da Teoria Musical, Técnica Vocal, História da Educação Musical, Apreciação Musical, Etnografia Musical e Pesquisas Folclóricas, Biologia Educacional, Psicologia Educacional, Filosofia Educacional, Terapêutica pela Música, Educação Esportiva e Coordenação Escolar. (fls. 04, V)

- Curso de Licenciatura Curta, área de Ciências, na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras N.S. do Patrocínio – Histórico Escolar expedido em 1973 (fls. 06; e Registro de Professor de 1º Grau – disciplina Ciências, expedido em 1975, às fls. 05)

1.2 APRECIAÇÃO

A requerente diplomou-se em instituição de ensino que, à época, regia-se pelo Decreto Estadual nº 9.798 de 07 de dezembro de 1938, o qual dispunha sobre o reconhecimento oficial e a fiscalização dos estabelecimentos particulares  de ensino artístico no Estado de São Paulo. 

Essas instituições foram bem caracterizadas no Parecer CEE nº 666/79 que respondeu a consulta sobre a equivalência de diplomas expedidos por Conservatórios Musicais:

“  Tais conservatórios, à época da expedição desses diplomas e até 1976, funcionavam sob amparo legal do Decreto Nº 9.798 de 07 de dezembro de 1938. No seu artigo 25 estão discriminadas “as regalias” conferidas aos diplomados pelos cursos ou estabelecimentos de ensino artístico reconhecidos – de acordo com esse Regulamento e que são ‘as estabelecidas no artigo 15, parágrafo 4º do Decreto Nº 5.361 de 28 de janeiro de 1932 e as do artigo 9º, letra e, do Decreto Nº 7.684 de 20 de maio de 1936’. Por sua vez, o parágrafo 4º do artigo 15 do Decreto Nº 5.361 reza: ‘os diplomados em pintura, escultura e música pelos estabelecimentos oficiais ou reconhecidos, terão preferência para os cargos de professores de desenho, artes plásticas, música e canto dos estabelecimentos de ensino do Estado”. E a letra e  do artigo 9º do Decreto Nº 7.684/36 diz o seguinte: ‘Para as aulas de música e de desenho, diploma correspondente à matéria em concurso, conferido por estabelecimento de ensino artístico oficial  ou oficialmente reconhecido.’ Esse Decreto Estadual dispunha sobre ‘a remoção e provimento das cadeiras e aulas das escolas secundárias e dos cursos de formação profissional das escolas normais do Estado.’ Todos são dispositivos e regalias, apenas na área do exercício profissional. “ (gg.nn.) 

O Parecer acima assim concluía: “Face ao exposto, nossa conclusão é a de que os diplomas expedidos pelos Conservatórios Musicais de São Paulo, amparados pelo Decreto 9798/38, até a reformulação introduzida pela Secretaria de Educação, em 1977, visando adequá-los às exigências da Lei 5692/71, não são equivalentes ao certificado de conclusão de 2º grau.” 
No presente caso, a interessada completou também um Curso de Licenciatura Curta em Ciências, na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras N.S. do Patrocínio. 

Entretanto, ao manifestar-se em caso análogo, o Parecer CEE Nº 488/96 ponderou o seguinte:

“ Casos como os da Sra. Maria Aparecida Rosa recebem neste órgão dois tipos de solução, a saber:

‘ a) considera-se o conjunto de estudos realizados como equivalentes aos de nível de conclusão do ensino de 2º Grau; ou

‘ b) sugere-se que o interessado realize estudos de 2º grau para depois, via exame vestibulares, seja sua vida escolar regularizada.

‘ Por tudo, idade, situação profissional, tempo decorrido, somos, neste caso, pela solução “a”.”

O Parecer acima concluiu considerando o conjunto dos estudos realizados no Conservatório Musical e dos conhecimentos adquiridos no exercício profissional pela interessada, como equivalentes aos de nível do antigo 2º Grau.

Assim, no presente caso, a consulta formulada, considerando-se o contexto amplo da Educação Nacional,  a filosofia, os princípios e fins da Lei Federal nº 9.394/96 e, especificamente, nos termos do Parecer CEE nº 488/96, por analogia, pode ser respondida de maneira positiva, levando em conta a idade da consulente, situação profissional e tempo decorrido. Portanto, o conjunto dos estudos realizados por Valderez Maria Pereira de Oliveira no Conservatório Brasileiro de Canto Orfeônico e os conhecimentos adquiridos no exercício profissional, inclusive, ainda, contando com titulação em Nível Superior em Faculdade de Ciências e Letras, podem ser considerados como equivalentes aos de Nível de Conclusão do Ensino Médio.

2. CONCLUSÃO

2.1 – Considera-se, nos termos deste Parecer, o conjunto dos estudos realizados por Valderez Maria Pereira de Oliveira, no Conservatório Brasileiro de Canto Orfeônico e dos conhecimentos adquiridos no exercício profissional, como equivalentes aos de nível de conclusão do Ensino Médio.

2.2. Encaminhe-se cópia do presente Parecer à interessada e ao MEC / Representação no Estado de São Paulo – em atenção ao Ofício nº 32/2002 – MEC /SP/DAE – Protocolo nº 687/2002. 

São Paulo, 15 de janeiro de 2003
a) Cons. Marcos Antônio Monteiro

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 29 de janeiro de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de fevereiro de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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